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1 INTRODUÇÃO – CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA 

PESQUISA 

A Reforma Tributária Brasileira, recentemente aprovada pela Emenda Constitucional 

(EC) n° 132 de 20 de dezembro de 2023, prevê a substituição dos impostos de competência 

federal, estadual e municipal que incidem sobre o consumo por um imposto de valor agregado 

(IVA) dual e um imposto seletivo (IS). O IVA é chamado dual, ou seja, prevê a existência de 

um Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) de competência estadual e municipal, e uma 

Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), de competência federal (BRASIL, 2023b). 

Essa nova estrutura tributária sobre o consumo vinha sendo debatida há muitas décadas 

e era muito esperada pela sociedade brasileira, principalmente pelo motivo de permitir 

descomplicar e desburocratizar as normas tributárias, criando uma base tributária e um 

arcabouço legal únicos, com a arrecadação centralizada e simplificada e, por conseguinte, a 

facilitação no cumprimento das obrigações acessórias pelos contribuintes (FELISBERTO, 

2023; BRASIL, 2023b; ORAIR e GOBETTI, 2018).  

Por outro lado, um dos grandes desafios para a tributação do consumo no Brasil é o 

enorme volume de sonegação e fraudes tributárias. É possível estimar que, somente nos 

impostos sobre o consumo, o volume de inconformidades tributárias seja de aproximadamente 

20% da base tributável (RFB, 2022), o que representou em 2022 uma perda de recursos da 

ordem de R$ 266 bilhões para a administração pública (STN, 2023). Ademais, as fraudes fiscais 

ameaçam o exercício da livre inciativa, livre concorrência, além de ocultarem atividades 

criminosas (como descaminho, lavagem de dinheiro, crimes ambientais etc.), concorrendo para 

a injustiça fiscal e social (NADERER, 2019; FELISBERTO, 2023; MIRANDA, 2008). 

Embora haja, por parte das autoridades públicas, uma expectativa otimista de redução 

significativa nas fraudes com o advento de alguns mecanismos na Reforma Tributária 

(BRASIL, 2023a), é pouco provável que se dê dessa maneira, haja vista a farta pesquisa 

acadêmica sobre as fraudes cometidas nos diversos países que adotaram a sistemática de 

tributação sobre valor agregado antes do Brasil, tais como carousel fraud, ghost companies, 

missing trader e tantas outras (CARRILLO, DONALDSON, et al., 2022; KEEN e SMITH, 

2006; VANHOEYVELD, MARTENS e PEETERS, 2020; BAER, 2013). 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

É importante que as administrações tributárias disponham de políticas públicas que 

possam mitigar as vulnerabilidades dos tributos IBS/CBS, se antecipando aos fraudadores na 

adoção de medidas preventivas. Assim, permite-se que a tributação sobre o consumo no Brasil 
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seja justa e equilibrada, com a implementação plena da Reforma Tributária, evitando que os 

bons contribuintes e os consumidores paguem a conta dos fraudadores. 

Portanto, a questão-problema que motiva a presente proposta de pesquisa é: que 

políticas públicas as administrações tributárias brasileiras podem propor para se anteciparem às 

fraudes fiscais com o advento do IBS/CBS? 

1.2 OBJETIVO DA PESQUISA 

Para responder a essa pergunta de pesquisa, se propõe ao desenvolvimento de um 

processo de análise de políticas públicas (policy analysis), cujo produto seja um relatório 

expondo a política proposta, tendo como norte os modelos estruturados por Bardach (2012), 

pelo  IPEA (2018), ou outro semelhante.  O primeiro passo para a elaboração de uma política 

pública é a definição do problema que ela se propõe a resolver (BARDACH, 2012). De fato, o 

guia prático de avaliação de políticas públicas do IPEA explica que “um passo importante para 

a proposição de uma nova política ou para a reformulação ou o aperfeiçoamento de política já 

existente é o diagnóstico do problema que se pretende combater” (IPEA, 2018, p. 53).  

Ora, uma vez que o objetivo da política é se antecipar às vulnerabilidades do IVA na 

reforma tributária brasileira, o problema da política são as próprias vulnerabilidades à fraude 

do novo imposto. Assim, as etapas iniciais do processo passam por uma análise minuciosa da 

reforma tributária, um processo de diagnóstico (problem analysis). Análise essa, deve ser 

subsidiada pelo conhecimento das fraudes praticadas nos IVA em outros países, mormente 

aqueles que com construções semelhantes à brasileira, e das fraudes cometidas no Brasil nos 

tributos sobre o consumo atuais (ICMS, ISS, PIS/Cofins, CIDE). Tais etapas são, portanto, 

prévias e servirão de insumo para a consecução do objetivo final da pesquisa. 

1.2.1 Objetivo geral 

Assim, o objetivo geral da proposta de pesquisa é: propor políticas públicas a serem 

conduzidas pelas administrações tributárias para mitigar sua exposição às fraudes no IBS/CBS. 

1.2.2 Objetivos específicos 

• Descrever os IVA em geral e a Reforma Tributária Brasileira; 

• Mapear as fraudes cometidas nos IVA em países que já o adotaram, e nos atuais 

impostos sobre o consumo no Brasil; 

• Analisar detalhadamente a regulamentação da reforma tributária brasileira, à luz das 

fraudes mapeadas; 

• Detectar e enumerar as vulnerabilidades a fraudes no IBS/CBS; 

• Identificar alternativas para evitar ou mitigar a ocorrência de fraudes no IBS/CBS e 

definir critérios de seleção entre elas; 
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• Confrontar os benefícios entre as opções e descrever um relatório de proposição 

política pública mais adequada. 

1.3 INOVAÇÃO DA PESQUISA 

A aprovação da reforma tributária dos impostos sobre o consumo no Brasil representa 

um marco histórico. No entanto, por ser recente, não houve tempo hábil para sua exploração 

pormenorizada pela academia, constituindo-se uma oportunidade única como tema de pesquisa. 

Embora haja alguma pesquisa anterior a sua aprovação, tratando da reforma em tese 

(FELISBERTO, 2023; TEIXEIRA, 2022; ORAIR e GOBETTI, 2018), a regulamentação 

detalhada dos novos impostos ainda será publicada e o período de transição inicia-se nos 

próximos anos (BRASIL, 2023b), portanto, o desenvolvimento da pesquisa poderá ocorrer ao 

mesmo tempo em que a reforma será regulamentada e implementada, permitindo que eventuais 

políticas possam ser implementadas ainda no seu alvorecer, reduzindo a exposição a fraudes. 

Já existem fartas pesquisas a respeito das fraudes nos diversos IVA em outros países 

(CARRILLO, DONALDSON, et al., 2022; KEEN e SMITH, 2006; VANHOEYVELD, 

MARTENS e PEETERS, 2020; BAER, 2013) e, ainda que um pouco mais tímido, nos tributos 

sobre o consumo no Brasil (NADERER, 2019; MIRANDA, 2008). Também algumas políticas 

para mitigar essas fraudes são objeto de debate na academia e de experimentação em alguns 

países (TEIXEIRA, 2022; LIPNIEWICZ, 2022). No entanto, tendo em vista a natureza 

emergente da Reforma Tributária Brasileira, são desconhecidas pesquisas rigorosas sobre sua 

vulnerabilidade a fraudes, ademais de eventuais conjecturas. 

Por outro lado, no campo de pesquisa em políticas públicas, conforme explicou Secchi 

(2016, apud CLEMENTE, 2018), as pesquisas acadêmicas no Brasil ainda são muito focadas 

em policy research, ou seja, o conhecimento sobre como as políticas públicas se desenvolvem 

na prática, havendo necessidade em avançar no domínio da policy analysis, que trata da 

prescrição prática de recomendações de políticas públicas. A presente pesquisa se propõe a 

explorar o campo da policy analysis na proposição de políticas públicas que se antecipem às 

fraudes fiscais no IBS/CBS.   

2 JUSTIFICATIVA 

Baer (2013) já havia constatado, estudando uma hipotética adoção do IVA pelos 

Estados Unidos, que muito foi pesquisado a respeito dos possíveis desenhos do imposto, mas 

muito pouco tinha sido discutido sobre os problemas de inconformidades dos IVA, e as 

estratégias que as autoridades fiscais estão implementando para enfrentá-los. Isso é igualmente 

verdadeiro para o caso brasileiro. Muitos estudos anteriores à promulgação da EC n°132/2023 
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debruçam-se sobre o design do IBS/CBS, debatendo as propostas que tramitavam no Congresso 

Nacional, preocupando-se com os aspectos interfederativos do imposto, repartição das receitas, 

alíquotas, fundos de compensação, períodos de transição, isenções, imunidades e benefícios 

fiscais (FELISBERTO, 2023; BRASIL, 2023a; ORAIR e GOBETTI, 2018). Quase nada foi 

tratado na literatura sobre potenciais vulnerabilidades do IBS/CBS.  

Ora, estima-se que a alíquota-padrão do IBS/CBS será uma das maiores alíquotas de 

IVA do mundo, o que pode ser creditado, em partes, ao denominado hiato de conformidade, ou 

seja, ao montante de irregularidades previsto no novo imposto (BRASIL, 2023a). Portanto, 

conhecer de maneira prévia as vulnerabilidades permite às administrações tributárias agirem no 

sentido de reduzi-las, algo que pode, inclusive, permitir a calibragem de uma alíquota-padrão 

menor, diminuindo o ônus ao consumidor. 

Sob outro aspecto, a respeito do processo de análise de políticas públicas, Secchi 

(2016, p. xi, apud CLEMENTE, 2018, p. 319) relatou que “no Brasil temos um exército de 

cientistas sociais realizando pesquisa teórica com pouca aplicação prática [...] paralelamente, 

temos um setor público carente de conhecimento”. Portanto, se tem a necessidade de aproximar 

os conhecimentos investigados pela academia de sua aplicação prática no setor público. Assim, 

no papel do autor de Auditor Fiscal da Receita Estadual de Santa Catarina, particularmente nas 

atividades de combate a fraudes, que atualmente desempenha, carecem de políticas públicas 

mais efetivas que impeçam as tentativas fraudulentas já na sua concepção, além de ferramentas 

mais eficazes na sua repreensão.  

Deste modo, a proposição de uma política prospectiva de combate às possíveis fraudes 

no IBS pode permitir à administração tributária uma atuação mais precisa e consistente com o 

papel que dela se espera, de instituição garantidora de direitos fundamentais, além do próprio 

financiamento estatal (SCHIER, 2016; SEVEGNANI, 2017). 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

3.1 IMPOSTOS SOBRE VALOR AGREGADO (IVA) E A REFORMA TRIBUTÁRIA 

BRASILEIRA 

O IVA, ou VAT (Value Added Tax), um imposto sobre o consumo, é um dos principais 

instrumentos de tributação em inúmeros países. Sua implementação e seus efeitos na economia 

são temas de ampla pesquisa acadêmica (KEEN, 2013).  

A principal característica dos IVA é sua incidência em todas as etapas de produção ou 

comercialização de mercadorias, e prestações de serviços. Porém, para evitar a dupla-

tributação, os contribuintes deduzem da sua apuração aquilo que foi pago a título de IVA nas 

etapas anteriores de produção, comercialização ou prestação, por meio de mecanismos de 
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créditos e débitos, de maneira que o imposto incidirá somente na parcela de valor agregado (ou 

adicionado) pelo agente em cada etapa da cadeia. É considerado ideal que a alíquota aplicada 

seja a mesma, indiferente a natureza da operação, embora alguns países determinem alíquotas 

diferenciadas para produtos ou serviços que desejam (des)incentivar. Ademais, é típico que as 

operações destinadas à exportação não sejam tributadas pelos IVA, permitindo aos 

contribuintes exportadores recuperar os créditos pagos nas etapas anteriores da cadeia (KEEN, 

2013; ORAIR e GOBETTI, 2018). 

Nesse contexto, a Reforma Tributária Brasileira institui o Imposto sobre Bens e 

Serviços (IBS) e a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS), com princípio de 

tributação no destino, além de um imposto seletivo (IS) sobre produtos nocivos (BRASIL, 

2023b). A mudança representa um fato histórico para o país, com o objetivo de simplificar o 

sistema tributário, reduzir as obrigações acessórias para as empresas, melhorar a eficiência do 

sistema econômico e da arrecadação (FELISBERTO, 2023; ORAIR e GOBETTI, 2018). 

O IBS substitui o imposto estadual ICMS, que incidia precipuamente sobre 

mercadorias e o municipal, ISS, que incidia sobre prestações de serviço, unificando a tributação 

de bens e serviços em todo o território nacional. Haverá a definição de uma alíquota-padrão, 

ainda não conhecida, mas bens e serviços essenciais podem ter alíquota zero ou reduzida. O 

imposto é não cumulativo, o que significa que o débito de IBS em cada operação será 

compensado com os créditos pagos em etapas anteriores da cadeia. Sua gestão ficará a cargo 

dos Estados e Municípios, por meio de um comitê gestor interfederativo (BRASIL, 2023b). 

A CBS, uma contribuição social de responsabilidade federal, substitui o PIS, a Cofins 

e a CIDE, unificando a tributação do consumo final de bens e serviços. Assim como o IBS, a 

CBS é um imposto não cumulativo, com crédito do CBS pago em etapas anteriores. Embora 

haja a definição de um IVA dual, ou seja, a incidência de dois tributos de valor agregado, a 

reforma prescreveu que ambos incidam sobre a mesma base tributável e compartilhem a 

regulamentação (BRASIL, 2023b), simplificando o cumprimento das obrigações pelos 

contribuintes e tornando a tributação mais transparente ao consumidor. 

No entanto, há que se destacar que a implementação da reforma tributária é complexa 

e gradual, seu processo de regulamentação ainda está em andamento e sua transição ocorrerá 

até 2033 na implementação dos novos impostos e até cinquenta anos na repartição federativa 

dos recursos arrecadados (BRASIL, 2023b). 

3.2 FRAUDES NOS IVA 

O conceito de “fraude” é bastante amplo e objeto de intensa discussão nos diversos 

ramos do Direito. No entanto, tratando-se de tributação, deve ser destacado que a fraude não é 
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um mero inadimplemento das obrigações do contribuinte, ao contrário, deve haver uma conduta 

omissiva ou comissiva pelo agente no sentido de, intencionalmente, tentar reduzir 

indevidamente suas obrigações tributárias, em benefício próprio ou de outrem. Observa-se, 

nesse sentido, que existe uma natureza mais gravosa na ação fraudulenta do que, por exemplo, 

no simples atraso no pagamento de tributos. Tanto é assim, que a fraude, para além das 

consequências fiscais, também é punível na esfera penal (MIRANDA, 2008).  Para defini-la, 

podemos tomar, por exemplo, o conceito do art. 93 da Lei n° 10.297/1996, de que fraude é: 

 “toda ação ou omissão tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o fato 

gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar qualquer de suas 

características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto ou a evitar ou 

postergar o seu pagamento” (SANTA CATARINA, 1996). 

As fraudes nos IVA estão muitas vezes ligadas ao mecanismo que lhe é intrínseco de 

creditamento das operações que antecederam, aproveitando-se de vulnerabilidades dos sistemas 

tributários (KEEN e SMITH, 2006). Uma das mais debatidas, muito comum nos IVA da 

comunidade europeia, é fraude carrossel (carousel fraud), em que supostos exportadores tiram 

proveito da isenção das operações de exportação, simulando-as em cadeia, para poderem 

restituir indevidamente os créditos das operações anteriores (BAER, 2013). 

Outra fraude conhecida é das empresas fantasmas, ou operador desaparecido (missing 

trader/ghost companies), em que uma empresa de fachada se constitui de maneira muito rápida, 

realiza operações de compra e venda de mercadorias, gerando crédito aos seus supostos clientes, 

mas jamais declara as operações ou recolhe os impostos (BAER, 2013). Essa mesma prática 

encontra semelhante no sistema tributário brasileiro atual, principalmente como fraude ao 

ICMS, trata-se das denominadas empresas “noteiras”, que fazem uso da prática fraudulenta para 

gerar créditos indevidos ou para acobertar outros tipos de ilícitos, como descaminho, lavagem 

de dinheiro, crimes ambientais, dentre outras (NADERER, 2019).  

3.3 ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Conforme definição dada por Velásquez (2009, p. 156, apud SEVAGNANI, 2017, p. 

505), as políticas públicas são “um processo integrador de decisões, ações, omissões, acordos 

e instrumentos, coordenado pelas autoridades públicas com o possível envolvimento dos 

indivíduos, e visa resolver ou prevenir uma situação definida como problemática.” Assim, o 

processo de análise de políticas públicas tem como ponto de partida a existência um problema 

público a ser enfrentado. Problema este que será exposto a um processo analítico (problem 

analysis) para a proposição de solução, a política pública em si, mediante instrumentos de 

políticas públicas (SECCHI, 2016, apud CELEMENTE, 2018). 
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Nesse sentido, o guia prático de análise de políticas públicas ex ante do Governo 

Federal (IPEA, 2018, p. 11), prescreve que a “avaliação das políticas públicas deve começar no 

nascedouro, por meio da análise ex ante, a fim de verificar, fundamentalmente, se respondem a 

um problema bem delimitado e pertinente.” 

Nesse contexto, Bardach (2012) prescreve um guia de oito passos a serem cumpridos 

para a análise de políticas públicas que, conforme defende, permitem a análise crítica de 

problemas públicos e a avaliação de diferentes soluções. Não surpreende que a definição clara 

do problema, conforme afirma o autor, é o aspecto crucial desse processo. Os passos propostos 

são: (1) defina o problema: identificar a questão central e o que precisa ser resolvido; (2) reúna 

evidências: buscar informações relevantes que ajudem a compreender o problema e as possíveis 

soluções; (3) crie alternativas: desenvolver diferentes opções de soluções para resolver o 

problema; (4) selecione os critérios: estabelecer os fatores-chave que irão orientar a avaliação 

das opções; (5) projete os resultados: avaliar os prováveis resultados de cada alternativa para 

os diferentes critérios selecionados; (6) enfrente os trade-offs: analisar as compensações 

necessárias, pois raramente uma opção é a melhor em todos os aspectos; (7) tome a decisão: 

escolher a alternativa que melhor atende aos critérios e ao problema; e (8) conte sua história: 

comunicar a decisão de forma clara e concisa, explicando o processo de análise e o raciocínio 

por trás da escolha. 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para atender aos objetivos da pesquisa, propõe-se seu desenvolvimento em três etapas 

distintas, porém interrelacionadas. A primeira fase da pesquisa constará de uma análise a 

respeito das fraudes cometidas nos IVA já adotados em outros países e das fraudes conhecidas 

nos tributos sobre o consumo no Brasil (ICMS, ISS, PIS/COFINS, IPI). Esse levantamento 

servirá de subsídio para a segunda etapa, que é a análise crítica da Reforma Tributária brasileira 

em busca da vulnerabilidade a essas fraudes, ou a identificação de novas vulnerabilidades. O 

produto dessa segunda etapa será um “mapeamento das fraudes” a que o IBS/CBS estará 

vulnerável. Este, por sua vez, é o delineamento do problema público a ser enfrentado e, sobre 

ele, será conduzido um processo de análise, a terceira etapa da pesquisa, com vistas à construção 

de uma proposta de políticas públicas para sua solução. A figura 1 ilustra essa proposta.  

A respeito das fontes de informações Bardach (2012, p. 83) afirma que “em pesquisas 

em políticas públicas, quase todas as fontes prováveis de informação, dados e ideias 

enquadram-se em dois tipos gerais: documentos e pessoas” (traduziu-se). Assim as principais 

fontes de coletas de evidências em cada uma das etapas da pesquisa, constarão de análise 
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documental e entrevistas. Dessa maneira pode-se classificar a pesquisa como de técnica 

qualitativa, natureza aplicada e exploratória, quanto a seus objetivos. 

Figura 1 - Proposta de divisão em etapas da pesquisa 

 
Fonte: elaborado pelo autor, 2024 

4.1 1ª ETAPA – IDENTIFICAÇÃO DAS FRAUDES NO IVA 

A identificação, classificação e detalhamento de fraudes ao IVA em outros países já 

dispõe de uma literatura científica bastante ampla e madura (KEEN e SMITH, 2006; BAER, 

2013), podendo ser utilizada metodologias de pesquisa bibliográfica para este fim, buscando a 

compreensão do fenômeno  por meio da categorização, integração e abstração das informações 

dos trabalhos já existentes (GIL, 2018; CRESWELL, 2007).  

Isso não é verdadeiro quando se trata das fraudes cometidas nos impostos sobre o 

consumo atualmente em funcionamento no Brasil, embora haja alguns estudos com outros 

escopos (MIRANDA, 2008). Para atender à necessidade de identificação das fraudes na 

realidade tributária vigente, será necessário usar duas estratégias: (1) análise de documentos 

(jurisprudências, acórdãos de tribunais administrativos tributários, documentos normativos 

etc.); e (2) entrevistas com especialistas em combate à fraude da administração tributária. O 

fato de usar duas fontes de evidência permite a triangulação dos dados, o que possibilita a 

complementação, confirmação ou questionamento dos achados (WILSON, 2014). 

As entrevistas têm como objetivo obter as percepções sobre as fraudes das pessoas 

inseridas neste meio, que muitas vezes envolve aspectos subjetivos não documentados 

(MERIAM e TISDEL, 2016; CRESWELL, 2007). Um ponto de partida para a identificação 

desses especialistas é o Grupo de Trabalho n° 70 (GT70) da Comissão Técnica Permanente do 

ICMS (COTEPE/ICMS), que integra profissionais de administrações tributárias de todas as UF, 

com o objetivo de troca de informações para o combate à fraude (CONFAZ, 2019). 
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4.2 2ª ETAPA – ANÁLISE CRÍTICA DA REFORMA TRIBUTÁRIA 

O principal objetivo dessa etapa é identificar as possíveis falhas na estrutura da 

reforma e propor soluções para mitigá-las. Para tanto, deve ser usado o método de análise 

documental (GIL, 2018), tendo como principal fonte de evidências a regulamentação da 

reforma até então emanada, que são a própria EC, Leis Complementares, que ainda estão em 

elaboração, e regulamentos detalhados a serem emitidos pelos órgãos gestores. 

O produto da etapa anterior servirá de insumo para a análise crítica pois, nesse 

momento, deverão ser testadas as fraudes previamente identificadas frente aos regulamentos da 

reforma, o que permitirá identificar o grau de vulnerabilidade em cada situação. Tratando-se de 

uma abordagem emergente (CRESWELL, 2007), é possível que, com o refinamento do 

processo analítico, eventuais novas vulnerabilidades possam ser identificadas e passarão a 

compor o produto dessa etapa. Da mesma forma, eventuais soluções ou mitigações para cada 

situação poderão emergir, com base inclusive na literatura, e serão catalogadas em conjunto. 

O produto desta fase deve ser, portanto, um relatório analítico completo, no formato 

de catálogo, que não apenas enumera as vulnerabilidades às fraudes, mas descreve seus 

mecanismos, mensura o risco de que ocorram no IBS/CBS e sugere eventuais ações para evitá-

los ou mitigá-los.  

4.3 3ª ETAPA – ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Por fim, a última etapa da pesquisa, responsável pela integração das etapas anteriores 

é a construção da proposta de intervenção ou de solução prática ao problema identificado. Aqui 

se buscará analisar e construir uma proposta de Políticas Públicas para a redução de 

vulnerabilidades do IBS/CBS a fraudes, seguindo o processo de oito passos sugerido por 

Bardach (2012) ou, subsidiariamente, as recomendações do IPEA (2018), ou outro que os venha 

a substituir. 

Na realidade, os três primeiros passos da proposta de Bardach (2012) já serão iniciados 

com o relatório analítico de vulnerabilidades: a definição do problema (1), as evidências (2) e 

soluções alternativas (3). Conforme recomendação do autor, a condução do trabalho se dará em 

iterações entre os passos do seu processo, até que esteja maduro. Além das evidências 

documentais reunidas nas etapas anteriores da pesquisa, serão necessárias entrevistas com 

especialistas e demais stakeholders para formulação da política (BARDACH, 2012). Os 

profissionais do já mencionado GT70 poderão ser convidados novamente nessa etapa e, 

ademais, poderão eventualmente ser necessários agregar representantes do meio empresarial e 

político, além de especialistas em IVA de grupos de pesquisa (nacionais e internacionais) ou 

outros institutos ou organizações multilaterais (como FMI, BID, BIRD, CIAT etc.).  
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5 VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

A pesquisa tem como produto uma proposta de política pública que versará sobre a 

mitigação de vulnerabilidades a fraudes do IVA brasileiro. Conforme explica Bardach (2012), 

a viabilidade de implementação da política é um dos principais critérios no processo de escolha 

dentre as proposições alternativas. O mesmo ocorre no processo de avaliação de políticas 

públicas proposto pelo IPEA (2018), que preconiza a construção de matrizes SWOT (Strengths, 

Weaknesses, Opportunities and Threats) para predizer a viabilidade da política. 

Em se tratando de uma política pública tributária, sua proposta implementação pode 

abranger inúmeros instrumentos: desde mudanças regulatórias, processuais e legislativas, 

passando por estratégias de fiscalização, auditoria, orientação e acompanhamento de 

contribuintes e até à adoção de tecnologias para apoiar a identificação de fraudes. Durante a 

condução da pesquisa, a viabilidade de cada instrumento deve ser explorada em termos de 

custos, oportunidade política, impactos para o contribuinte, interesses dos stakeholders e outros 

fatores, visando que sua implementação seja factível e, ao mesmo tempo, eficaz. 

Além disso, para a concepção da política pública, um insumo do processo é o 

mapeamento das possíveis fraudes e vulnerabilidades do IBS/CBS. Este “catálogo das fraudes”, 

por si só, já é um produto intermediário significativo da pesquisa e poderia ser usado pelas 

administrações tributárias no sentido de combatê-las, bem como por futuros pesquisadores 

intencionados a melhorar as políticas tributárias nesse sentido.  

6 CRONOGRAMA 

A presente proposta de pesquisa, no contexto do Doutorado Profissional em 

Administração, será conduzida conforme cronograma do quadro 1. 

Quadro 1 - Cronograma do curso de Doutorado Profissional em Administração. 

 
Fonte: elaborado pelo autor, 2024. 

ANOS

TRIMESTRE 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2

Cursar disciplinas obrigatórias e eletivas

Exame de proficiência de línguas estrangeiras

Aprovação de artigo em periódico ou evento

Participação sessões defesa de tese ou evento

Pesquisa bibliográfica

Elaborar proposta de pesquisa de tese

Exame de qualificação

Elaborar de projeto doutorado sanduíche

Doutorado sanduíche

Coleta de dados e análise - 1ª Etapa

Análise crítica da reforma - 2ª Etapa

Elaboração de Política Pública - 3ª Etapa

Redação final da tese

Banca de defesa da tese

2024 2025 2026 2027 2028
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